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REFERÊNCIA: Projeto de Lei nº. 100/2015
ASSUNTO:  Dispõe sobre doação de imóvel à ARCAH - ASSOCIAÇÃO DE RESGATE À CIDADANIA POR AMOR A HUMANIDADE.
AUTORIA:   Prefeito Municipal

É da competência específica da Comissão de Obras, Serviços Públicos, Planejamento, Uso, Ocupação, Parcelamento do Solo e Atividades Privadas examinar os processos atinentes à realização de obras e serviços públicos, seu uso e gozo, venda, doação, hipoteca, permuta, outorga de concessão administrativa ou direito real de uso de bens imóveis de propriedade do Município, art. 60, III, “a”, do Regimento Interno.

O presente projeto dispõe sobre doação de imóvel à ARCAH – Associação de Resgate à Cidadania por amor a Humanidade.
A presente proposta visa dar atendimento ao requerimento de doação de bem público a entidade do Terceiro Setor para desenvolvimento de ações sociais voltadas ao resgate da cidadania, ao desenvolvimento pessoal e à reintegração social de indivíduos em vulnerabilidade social, nele se incluindo as pessoas em situação de miserabilidade, como também àquelas que, devido ao uso abusivo de drogas, estão em situação de rua. 
Nesse sentido, diante da relevância da ação social que se pretende realizar neste município, o Poder Executivo considerou que a doação do imóvel caracterizará o início de um trabalho para proteger e beneficiar pessoas em situação de risco.
A área do terreno a ser doada, avaliada em R$770.000,00, de domínio pleno municipal, destinar-se-á à implantação de projeto social, com ações de acolhimento, cuidado médico e odontológico, capacitação profissional e de reintegração social e o parecer jurídico induz à convicção de que a referida entidade faz jus à doação.
No projeto elaborado pela ARCAH serão atendidos também outros municípios pertencentes à DRADS -  Diretoria Regional de Assistência e Desenvolvimento Social, com serviços totalmente gratuitos à população e nenhum prejuízo sofrerá a Administração Pública.

Sendo assim, nosso posicionamento é favorável ao prosseguimento do Projeto de Lei  nº 100/2015, reservando o direito de manifestação em Plenário.

Plenário “Ver/ Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 06 de novembro de 2015.
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